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Grampo nao pode ser fundamentado em dendncia anénima

A Congtituicao Federal dispde, expressamente, que o sigilo da comunicacéo telefénica é inviolavel,
salvo em raras excegdes. E deniincia anbnima ndo se encaixa em nenhuma dessas excegdes, segundo o
Superior Tribunal de Justica. A 53 Turmado STJ barrou um inquérito policial que corriatodo baseado
em escutas tel efonicas, motivadas Unica e exclusivamente por uma dendncia anénima.

O entendimento foi unanime na Turma. Os ministros consideraram ilicitas todas as provas obtidas a
partir das escutas. No entanto, dois ministros foram além. Para eles, todo o inquérito policial tinha de ser
trancado. Ficaram vencidos. O relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, votou pela manutencéo do
inquérito, ainda que sem mais nenhuma prova, e foi acompanhado pela maioria

De acordo com 0s autos, ainvestigagdo contra um empresario comegou a partir de dendncia anénimade
sonegacéo fiscal, lavagem de dinheiro e corrupgdo. A primeira medida adotada foi a quebra do sigilo
telefénico do acusado. De acordo com a defesa do empresario, bastou acusacao para gue ele fosse
vitima de uma“verdadeiradevassa na[sua] intimidade’. A partir das escutas, foram apreendidos
documentos e objetos pessoais na casa dele.

A 52 Turmado STJdiscutiu, primeiro, se € possivel instaurar um inquérito policial com base em
denunciaandnima. A Turma entendeu que sim, ja que, ainda que anénima, a Policiatem que investigar a
acusacao. No entanto, nas palavras do relator: “embora apta parajustificar ainstauragéo do inquérito
policial, adentincia anbnima ndo € suficiente aensgar a quebrade sigilo telefénico”.

O relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, explicou que aLei 9.296/96, que trata das escutas telefonicas,
estabelece, no inciso | do artigo 2°, que “néo serd admitida a interceptacéo de comunicacdes tel ef bnicas
quando (...) ndo houver indicios razoaveis da autoria ou participacdo em infracéo penal”. Parao
ministro, a dendincia andnima ndo € prova de autoria, mas apenas “ mera noticia dirigida por pessoa sem
nenhum compromisso com a veracidade do contelido de suas informacdes, hgja vistaque afatade
identificagdo inviabiliza, inclusive, a sua responsabilizacéo pela prética caluniosa’.

O ministro também votou pela aplicacéo do principio dos frutos de &rvore envenenada, ou sgja, se a
prova principal éilicita, todas as que derivaram delatambém sdo. Como a escuta foi a primeira
providéncia tomada para investigar, todas as outras provas estdo contaminadas e tém de ser
desconsideradas.

O relator, no entanto, ndo trancou o inquérito policia. Explicou: “Tenho por temerario fulminar o
inquérito policial em questéo tdo-somente em virtude dailicitude da primeiradiligénciaredizada’. E
completou: “Desde alavratura do acérddo impugnado até a presente data é possivel que tenha ocorrido
coleta de alguma prova nova e independente, levada, por exemplo, por pessoa estranha a Policiae ao
Ministério Publico, ou sgja, sem conhecimento do teor das escutas telefonicas’.

Clique aqui paraler adeciséo.
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